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PROJETO DE LEI Nº    / 

 

Denomina Praça do Seu Vivi um logradouro público do município de Salvador 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. O logradouro público situado na comunidade ........................, no bairro de 

...................., o qual tem início à ....................., codlog nº ......................., cujas coordenadas 

UTM DATUM SAD 69 ZONA 24 são: iniciais X - ......................, Y - ................................, 

Folha Sicad ........................., mapa anexo, passa a ser denominado Praça do Seu Vivi. 

Parágrafo Único – A planta de localização de logradouro integra o corpo da presente lei.  

Art. 2º. As despesas da presente lei correrão por conta da verba do orçamento vigente.  

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Salvador,       23 de julho de 2021 

 

DUDA SANCHES     . 
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JUSTIFICATIVA 

 

A comunidade de São Cristóvão, população guerreira e fortemente marcada pela 

persistência e resiliência teve ao longo de muitos anos o Sr. Vivaldo Honorato dos Santos, 

popularmente conhecido como “Seu Vivi” enquanto referencial, servindo o mesmo como 

verdadeira referência para a comunidade em razão de sua unicidade, sabedoria e relevância 

social para os moradores. Os conselhos e ações do “Seu Vivi” serviram como fonte de 

inspiração e essencial ajuda para gerações de moradores que lhe possuem em altíssima 

estima, sobretudo após o episódio de seu óbito.  

Deste modo, desde o lamentável episódio do seu óbito os moradores da região 

homenageiam a figura do “Seu Vivi” chamando de forma coloquial o eixo entrecortado 

pela esquina da Alameda São Francisco e Rua São Jorge de Praça do “Seu Vivi”, motivo 

pelo qual a sensibilização para fins de proposição da presente proposta fora imediata, 

acreditando-se que semelhante expediente ocorrerá com os demais pares.  

Nesta linha exsurge a relevância da propositura legislativa em tela, porquanto a mesma 

objetiva reconhecer a relevância de tal figura, tratando, portanto, de medida positiva à 

coletividade notoriamente imbuída pelo interesse público e devidamente fulcrada na 

legislação específica, qual seja, o art. 4º, inc. I da Lei 3.073/1979.  

Ante o exposto, resta evidenciado o benefício deste projeto de lei para a população 

soteropolitana, razão pela qual o mesmo aguarda ser prontamente aprovado por esta nobre 

Casa Legislativa.  

 

Salvador,       23 de julho de 2021 

 

DUDA SANCHES     . 

 
                    

                                           
 

 




